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MANDADO  DE  SEGURANÇA  —  PREJUDICIAL  — 
DECADÊNCIA — TRATO SUCESSIVO — REJEIÇÃO — 
PRELIMINAR  DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR 
—  DESNECESSIDADE  DE  ESGOTAMENTO  DA  VIA 
ADMINISTRATIVA  —  REJEIÇÃO  —   POLICIAL 
MILITAR— ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO, 
INATIVIDADE  — SOLICITADA A OBSERVÂNCIA DA 
LEI  Nº  5.701/93  PARA  PAGAMENTO  DAS 
MENCIONADAS  VERBAS  —  LC  Nº  50/2003  — 
CONGELAMENTO  APLICÁVEL  AOS  MILITARES  A 
PARTIR  DA  PUBLICAÇÃO  DA  MP  185/2012  — 
MATÉRIA  DECIDIDA  ATRAVÉS  DE  INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA NO TJPB — 
CONCESSÃO PARCIAL. 

— Os policiais militares, servidores de regime especial com estatuto 
próprio, não são abrangidos pelas normas direcionadas aos servidores 
públicos civis.

— A  matéria  foi  alvo  de  incidente  de  uniformização  de 
jurisprudência (processo nº 2000728-62.2013.815.0000, de relatoria 
do Des. José Aurélio da Cruz, julgado em 10/09/14), no qual “julgou-
se procedente o incidente,  pela uniformização dos julgamentos,  no 
sentido de que o congelamento do adicional por tempo de serviço dos 
militares do Estado da Paraíba somente passou a ser aplicável a partir 
da  data  da  publicação  da  Medida  Provisória,  nº  185/2012,  que 
ocorreu  em  25/01/2012,  posteriormente  convertida  na  lei  nº 
9.703/2012...”.
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, os presentes autos 
antes identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Segunda  Seção  Especializada 
Cível  do Tribunal  de Justiça  do  Estado da  Paraíba,  à unanimidade,  em rejeitar a 
prejudicial  e  a  preliminar  suscitada,  e,  no  mérito,  conceder  parcialmente  a 
segurança, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Ernani Viana de Freitas impetrou Mandado de Segurança em 
face do Presidente da PBPREV – Paraíba Previdência, alegando ser policial militar 
aposentado  e  que  vem  recebendo  a  menor  os  adicionais  por  tempo  de  serviço 
(anuênios), de  inatividade e a vantagem pessoal do último posto, na forma estabelecida 
pela Lei nº 5.701/93. 

A autoridade  impetrada  apresentou  informações  (fls.  54/63), 
defendendo a legalidade do ato, sob fundamento de que as disposições da LC 50/2003, 
notadamente do seu art.2º, alcançaram os militares, posto que servidores públicos. Diz 
que  a  lei  se  refere  aos  servidores  públicos,  aplicáveis  a  estes  as  disposições  legais 
questionadas. Discorre sobre a inocorrência da redução salarial, e pugna, ao final, pela 
denegação da segurança.

O  Estado  da  Paraíba,  como  parte  interessada  argumentou  às 
fls.83/93  suscitando  preliminarmente  pela  decadência.  No  mérito  pugnou  pela 
denegação.

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 93/97, 
opinando  pela  rejeição  da  preliminar  ventilada,  e,  no  mérito,  pela  concessão  da 
segurança.

É o relatório. 

VOTO

DA Prejudicial de Decadência

De início, rejeito a prejudicial suscitada.

Com  efeito,  não  se  pode  considerar  decaída  a  pretensão 
inicialmente deduzida, pois, embora a Lei Complementar nº 50 tenha entrado em vigor 
em 2003, se trata de obrigação de trato sucessivo, incidindo, assim, os termos da súmula 
85 do STJ, in verbis:

“Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure  
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado,  
a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do  qüinqüênio  
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anterior à propositura da ação.”

Portanto, rejeito a prejudicial de decadência.

Da Preliminar da Falta de Interesse Processual

Afirma  a  primeira  autoridade  impetrada  –  Presidente  da 
PBPREV -, que a parte autora carece de interesse de agir, visto que na espécie trata-se 
de demanda de cunho eminentemente previdenciária  e  não fora formulado o prévio 
requerimento.

Porém,  esse   argumento  não  possui  amparo  legal, pois  a 
comprovação de requerimento prévio na via administrativa não se constitui condição ou 
pressuposto  de  admissibilidade  para  a  propositura  de  Mandado  de  Segurança  que 
procure espancar violação a direito líquido e certo praticado por autoridade coatora.

É  sabido  que  as  esferas  judicial  e  administrativa  são 
independentes, não se revelando necessário que o autor, para ter interesse processual, 
tenha que primeiramente formular o pedido administrativo para só então procurar as 
vias judiciais.

Assim,  o  presente  caso, prescinde  do  exaurimento  da  via 
administrativa, consoante demonstram as jurisprudências seguintes:

CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
INTERESSE DE AGIR. COMPREENSÃO. O interesse de agir decorre da 
necessidade de acesso ao judiciário para obtenção do bem da vida, que 
não pressupõe prévio acesso aos recursos na via administrativa. TUTELA 
LIMINAR.  FAZENDA  PÚBLICA.  PROTEÇÃO  À  SAÚDE. 
POSSIBILIDADE.  Cuidando-se  de  tutela  liminar  voltada  à  proteção  da 
saúde, não se submete às travas impostas pelas Leis ns. 8.437/92 e 9.494/97. 
(TJRS  Nº  70033795212.  Relatora:  Mara  Larsen  Chechi.  Julgamento: 
30/12/2009. Publicação:13/01/2010).

Por tais razões,  rejeito a preliminar de ausência de interesse 
processual.

MÉRITO

Depreende-se  dos  autos  ter  o  impetrante  ajuizado  o  presente 
mandamus, relatando que, de acordo com a Lei Estadual nº 5.701/93 possui o direito a 
receber  os  “anuênios”,adicional  de  inatividade,  por  tempo  de  serviço  e  vantagem 
pessoal  do último posto sobre a  parcela  “soldo”,  no entanto,  por  uma interpretação 
errônea do art. 2º da Lei Complementar nº 50/2003, foram congelados os adicionais e 
gratificações dos servidores públicos civis, sendo tal entendimento aplicado também aos 
militares, os quais não foram incluídos na LC nº 50/2003, por fazerem parte de uma 
categoria especial.

Explicaram, ainda, ser o policial militar regido pelo Estatuto da 
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Polícia Militar e o art. 1º da LC nº 50/2003 diferencia o servidor público civil do militar, 
de forma que não deve haver congelamento do anuênio, do adicional de inatividade e da 
vantagem pessoal do último posto para os militares.

Pois bem. 

Dispõe o art. 2° da Lei Complementar nº 50/2003:

art. 2º “É mantido o valor absoluto dos adicionais e gratificações percebidos  
pelos  servidores  públicos  da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Poder 
Executivo no mês de março de 2003”.

Parágrafo ùnico – Excetua-se do disposto no “caput” o adicional por tempo  
de serviço, cuja forma de pagamento permanece idêntica à praticada no mês  
de março de 2003.

A partir de uma análise do supracitado dispositivo, percebe-se 
ter o  caput do  art.  2º  congelado  os  adicionais  e  gratificações  percebidos  pelos 
servidores civis, pois determinou a manutenção de seu valor absoluto, todavia, o 
parágrafo único excetua dessa regra o adicional por tempo de serviço, determinado 
que sua “forma de pagamento permanece idêntica à praticada no mês de março de  
2003”.

Vale  lembrar,  contudo,  ser  a  Lei  Complementar  nº  50/2003 
destinada ao servidor público da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, 
não alcançando os servidores militares, que são regidos por norma especial. 

Sobre o tema, José dos Santos Carvalho Filho (in Manual de 
Direito Administrativo, 23ª edição, editora Lumen Juris: 2010, pág. 645) afirma: “nunca 
é demais  lembrar que, havendo dois grupos de servidores com normas constitucionais  
específicas, deverá haver, como há, estatutos infraconstitucionais também apropriados  
para cada um deles”.

Explica,  ainda,  que  os  servidores  estatutários  “podem  ser 
divididos  em  duas  subcategorias:  1ª)  servidores  do  regime  geral,  aqueles  que  se 
submetem  ao  regime  geral  contido  no  estatuto  funcional  básico;  2ª)  servidores  de  
regime especial, aqueles em que o estatuto funcional disciplinador se encontra em lei  
específica”. 

No caso em tela, o art.12 da Lei Estadual nº 5.701/93 diferencia 
o servidor civil do militar, não os colocando na mesma categoria. Vejamos:

“Art.12. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de um por  
cento por ano de serviço público, inclusive o prestado como servidor civil,  
incidindo sobre o soldo do posto ou graduação a partir da data em que o  
servidor completar 2 (dois) anos de efetivo serviço.

Parágrafo  único.  O  servidor  militar  estadual,  quer  na  ativa,  quer  na 
inatividade, fará jus ao adicional de que trata este artigo a partir do mês  
em que completar cada anuênio, computados até a data de sua passagem à  
inatividade”.

Outro, aliás, não é o entendimento que se extrai do art.1º da LC 

4



nº 50/03:

“Art.1º. O menor vencimento dos servidores públicos efetivos  e dos estáveis  
por  força  do  disposto  no  art.19  do  ADCT,  da  Administração  Direta  e  
Indireta  do  Poder  Executivo  Estadual  e  o  menor  soldo  dos  servidores  
militares será de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais).”

No artigo  2º  da LC nº  50/03  não há nenhuma referência  aos 
militares, sendo assim, não se pode aplicar à mencionada categoria as regras contidas 
nesse dispositivo, logo,  não há que se falar em qualquer tipo de congelamento de 
anuênios dos militares a partir de 2003.

Ademais, a diferenciação das categorias, servidor público civil e 
servidor público militar, não é recente, consoante podemos notar pelo art. 3º do Estatuto 
da Polícia Militar (Lei nº 3.909/77): “os integrantes da Polícia Militar da Paraíba em 
razão da destinação constitucional da corporação e, em decorrência das leis  vigentes,  
constituem uma categoria especial de servidores públicos estaduais e são denominados  
policiais militares”. 

Outrossim, como já se ressaltou, o referido estatuto afirma, em 
seu  art.  52,  que  “a  remuneração  dos  policiais  militares  (…)  é  devida  em  bases  
estabelecidas em lei peculiar”. 

Portanto, com base nas normas acima transcritas, podemos 
notar que, sendo os policiais militares servidores de regime especial, com estatuto 
próprio,  não são abrangidos pelas  normas direcionadas aos  servidores  públicos 
civis, devendo, portanto, ser concedida a atualização pleiteada, nos termos dos arts. 
12, 141 e 342 da Lei 5.701/93.  

Com a edição da MP nº 185/12 (publicada no Diário Oficial do 
dia  27  de  janeiro  de  2012),  convertida  na  lei  nº  9.703/2012,  houve a  inclusão  dos 
militares em relação à forma de pagamento dos anuênios.

O art. 2º, § 2º da mencionada medida provisória dispõe:

art. 2º Fica ajustado, em 3% (três por cento), o vencimento dos servidores  
públicos estaduais ocupante de cargos ou empregos públicos de provimento  
efetivo,  dos  estáveis  por  força  do  disposto  no  art.  19  do  ADCT e  dos  
servidores contratados na forma do art. 37, IX, da Constituição Federal,  
bem  como  os  soldos  dos  servidores  militares  estaduais  e  o  salário  dos 
empregados das empresas estatais dependentes, com o mesmo índice.

(…)

§ 2º A forma de pagamento do adicional estabelecida pelo parágrafo único  
1 O adicional de inatividade é devido em função do tempo de serviço, computado para a inatividade, 

incidindo sobre o soldo do posto ou graduação, nos seguintes índices: I – 0,2 (dois décimos), quando o 
tempo computado for inferior a 30 (trinta) anos de serviço. II – 0,3 (três décimos) quando o tempo 
computador for igual ou superior a 30 (trinta) anos de serviço.

2 O servidor militar estadual que contar 30 (trinta) ou mais anos de serviço, ao ser transferido para a 
inatividade,  terá  o  cálculo  de  sua  remuneração  referente  ao  soldo  do  posto  ou  graduação 
imediatamente  superior  a  que  possuía  no  serviço  ativo.  Parágrafo  único  –  O  coronel  PM,  nas 
condições deste artigo,  terá o cálculo da sua remuneração referido ao soldo do seu próprio posto, 
acrescido de 0,2 (dois décimos).
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do  art.  2º  da   Lei  Complementar  nº  50/2003  fica  preservada  para  os  
servidores públicos civis e militares

A partir de uma análise do supramencionado parágrafo 2º, 
percebe-se  que  a  forma  do  pagamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço 
estabelecida no parágrafo único do art. 2º da LC nº 50/2003 fica preservada para 
os servidores civis e militares.

O citado parágrafo único, a seu turno, menciona que adicional 
por tempo de serviço não deve ser pago em valores absolutos, determinado que sua 
forma de pagamento permaneça idêntica à praticada no mês de março de 2003.

Ora, percebe-se, pois, que,  a partir de 2012,  o percentual do 
anuênio  fica  mantido,  ou  seja,  houve  o  congelamento  apenas  no  percentual  do 
mencionado adicional.  Dessa forma, havendo variação no soldo, haverá também no 
valor percebido a título de adicional por tempo de serviço. 

Nesse sentido:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AÇÃO 
ORIGINÁRIA. MILITAR.  PENSIONISTA.  PREJUDICIAL DE 
DECADÊNCIA. ATO OMISSIVO. RENOVAÇÃO MÊS A MÊS. 
REJEIÇÃO.  PRELIMINAR.  PRÉVIO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE 
DA  APRECIAÇÃO  PELO  PODER  JUDICIÁRIO. 
INTELIGÊNCIA  DO ART.  5º,  XXXV,  DA  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 
REJEIÇÃO.MÉRITO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇ
O E ADICIONAL DE INATIVIDADE.  LEI  Nº  50/2003. 
CONGELAMENTO  DOS  BENEFÍCIOS  PARA  OS 
FUNCIONÁRIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  DIRETA  E 
INDIRETA.  OMISSÃO  QUANTO  AOS  MILITARES. 
ADVENTO  DA  MEDI-  DA  PROVISÓRIA  Nº  185/2012. 
CONVERSÃO  NA LEI  ESTADUAL Nº  9.703/2012.  LACUNA 
SUPRIDA.  CONGELAMENTO  QUE  ATINGE  AOS 
MILITARES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À PERCEPÇÃO 
DA  DIFERENÇA.  PREJUÍZO  SANADO.  CONCESSÃO 
PARCIAL  DA  ORDEM. O  mandado  de  segurança  é  remédio 
processual destinado a coibir atos abusivos ou ilegais de autoridades 
públicas, protegendo o direito individual do cidadão diante do poder 
por  elas  exercido.  Não  há  se  falar  em  decadência  do  direito  na 
hipótese de ato omissivo continuado, que envolve obrigação de trato 
sucessivo,  cujo  prazo  para  o  ajuizamento  da  ação  mandamental 
renova-se mês a mês. Após o advento da Constituição da República 
de 1988, que adotou o princípio da inafastabilidade da apreciação do 
poder judiciário,  consagrado no art.  5º,  XXXV, da Carta Magna,  o 
esgotamento  da  via  administrativa  não  é  mais  condição  para 
ajuizamento  de  ação.  Ao  instituir  o  regime  de  congelamento,  o 
legislador  referiu-se  tão  somente  aos  servidores  da  administração 
direta e indireta, restando silente no tocante aos militares, os quais são 
tidos como uma categoria especial de servidores públicos, consoante 
apregoa o estatuto da polícia militar da Paraíba.  Com a publicação 
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da  medida  provisória  nº  185/2012,  após  convertida  na  da  Lei 
estadual  nº  9.703/2012,  a  regra  constante  do  art.  2º,  da  Lei 
complementar  nº  50/2003  passou  a  incidir  sobre  os  policiais 
militares  da  Paraíba,  suprindo a  omissão  até  então  existente  e 
determinando  que  o  congelamento  atinge  também  aqueles.  A 
parte autora tem o direito de receber, até do dia 25 de janeiro de 
2012,  data da publicação da medida provisória nº  185,  o valor 
descongelado  da  verba  relativa  aos  anuênios  e 
ao     adicional     de     inatividade, bem ainda os valores pagos a menor,   
referente  ao  período  não  prescrito,  nos  termos  do  Decreto  nº 
20.190/32. (TJPB;  MS  2009866-19.2014.815.0000;  Segunda  Seção 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho; DJPB 23/03/2015; Pág. 13) 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO 
REVISIONAL  DE  PROVENTOS.  SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR APOSENTADO  EM  2010.  CONGE- 
LAMENTO DO ADICIONAL DEINATIVIDADE EM VIRTUDE 
DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  50/2003.  SENTENÇA  QUE 
DETERMINOU  O  PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS 
RESULTANTES  DO  PAGAMENTO  A  MENOR.  VALOR 
ABSOLUTO  MANTIDO  A  PARTIR  DA  LEI  Nº  9.703/2012. 
SERVIDOR  INATIVO  A  PARTIR  DE 
2010. ADICIONALCOMPUTADO ATÉ A DATA DE PASSAGEM 
À INATIVIDADE.  ART.  12  DA  LEI  Nº  5701/93. 
DESPROVIMENTO  DA REMESSA E  DA APELAÇÃO.  Esta 
corte de justiça pacificou o entendimento de que o congelamento 
do adicional por tempo de serviço e adicional de inatividade dos 
militares  do  nosso estado apenas se  aplica a partir da data da 
publicação da medida provisória nº 185/2012, convertida na Lei 
nº  9.703/2012. (TJPB;  Ap-RN 0021776-25.2013.815.2001;  Primeira 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;  DJPB 
20/03/2015; Pág. 16) 

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. MILITARREFORMADAO.  PRELIMINAR  DE 
DECADÊNCIA.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº  85  DO  STJ. 
REJEIÇÃO. PRELIMI- NAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DE  AGIR.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  STF. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO. 
POLICIAL MILITAR.ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇ
O E ADICIONAL DE INATIVIDADE.  PRETENSÃO  DE 
RECONHECIMENTO  DO  CONGELAMENTO  SOMENTE  A 
PARTIR  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185/2012.  VERBA 
ESTABELECIDA  PELA  LEI  ESTADUAL  Nº  5.701/93 
(ANUÊNIO  E ADICIONAL DEINATIVIDADE).  QUANTUM 
CONGELADO  PELO  ART.  2º  DA  LEI  COMPLEMENTAR 
ESTADUAL  Nº  50/2003.  INAPLICABILIDADE  DO 
DISPOSITIVO  EM  RELAÇÃO  AOS  MILITARES  POR 
INOBSERVÂNCIA  AO  §1º  DO ART.  42  DA  CF/88.  LEI 
FORMALMENTE COMPLEMENTAR, COM CONTEÚDO DE 
ORDINÁRIA.  EDIÇÃO  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº 
185/2012,  CONVERTIDA NA LEI  ESTADUAL Nº  9.703/2012. 
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ESPÉCIE  NORMATIVA  ADEQUADA.  PRECEDENTES  DO 
STF.  LACUNA  JURÍDICA  SUPRIDA  A  PARTIR  DA 
PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO. 
CONGELAMENTO DA VERBA REMUNERTÓRIA A PARTIR 
DA  VIGÊNCIA  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185/12 
CONVERTIDA  NA  LEI  Nº  9.703/2012.  ENTENDIMENTO 
UNIFORMIZADO NO TJPB. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação. (súmula n] 85 do stj). O 
acesso à justiça depende de prévio requerimento administrativo, tão 
somente,  nas  ações  de  concessão  de  benefício  previdenciário, 
ressalvadas as hipóteses de pretensão de revisão, restabelecimento ou 
manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que 
o INSS tem o dever  legal  de  conceder  a  prestação mais  vantajosa 
possível,  o  pedido  poderá  ser  formulado  diretamente  em juízo.  A 
medida  provisória  nº  185/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei 
estadual nº 9.703/2012, possui força normativa suficiente para alterar 
a forma de como será calculada a remuneração dos militares, eis que é 
espécie  de  ato  legislativo  adequada  a  alterar  normas  de  mesma 
natureza. A lacuna jurídica evidenciada somente restou preenchida a 
partir do momento da publicação da medida provisória nº 185/2012, 
no diário oficial do estado, em 27/01/2012, conforme o entendimento 
sedimentado  por  esta  corte  de  justiça,  quando  do  julgamento  do 
incidente  de  uniformização  jurisprudência  nº  2000728-
62.2013.815.0000.  Ante  o  exposto,  concedo  a  segurança  para 
determinar à autoridade coatora que proceda a atualização dos 
proventos  do  impetrante,  observando  que  o  congelamento  do 
anuênio  e  do     adicional     de     inatividade     ocorreu  somente  após  a   
publicação da medida provisória nº 185/2012, no diário oficial do 
estado de 27/01/2012. Sem honorários advocatícios em conformidade 
com a Súmula nº 512 do stf. (TJPB; MS 2009867-04.2014.815.0000; 
Segunda Seção Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; 
DJPB 18/03/2015; Pág. 13) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REMUNERAÇÃO  DE 
POLICIAL MILITAR REFORMADO.  CONGELAMENTO 
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO E 
DO ADICIONAL DE INATIVIDADE.  ALEGAÇÃO  DE 
INAPLICABILIDADE  DAS  LEIS  COMPLEMENTARES  Nº 
50/2003  E  58/2003  AOS  MILITARES.  REQUERIMENTO  DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO FORMULADO PELA PBPREV. 
INTIMAÇÃO  DO  AUTOR  PARA  APRESENTAR 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE. 
ENTENDIMENTO  DA  ADMINISTRAÇÃO  NOTÓRIA  E 
REITERADAMENTE  CONTRÁRIO  À  POSTULAÇÃO  DO 
SEGURADO.  APRESENTAÇÃO  DE  RESISTÊNCIA 
MERITÓRIA  NAS  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  NESTE 
WRIT.  INTERESSE  CONFIGURADO.  EXCEÇÕES 
FIRMADAS PELO STF NO JULGAMENTO DO RE Nº 631.240/
MG.  INDEFERIMENTO.  PRELIMINAR  DE  DECADÊNCIA 
DO  DIREITO  DE  AJUIZAR  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ART.  23  DA  LEI  FEDERAL  Nº  12.016/09.  RELAÇÃO  DE 
TRATO  SUCESSIVO.  SÚMULA Nº  85  DO  STJ.  REJEIÇÃO. 
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MÉRITO.  MATÉRIA  SUBMETIDA  A  INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  ILEGALIDADE 
DO  CONGELAMENTO  ATÉ  A  VIGÊNCIA  DA  MEDIDA 
PROVISÓRIA  Nº  185/2012,  CONVERTIDA  NA  LEI  Nº 
9.703/2012.  SEGURANÇA  CONCEDIDA. 1.  Muito  embora  a 
concessão  de  benefícios  previdenciários,  em  regra,  dependa  de 
provocação administrativa do interessado, o STF, no julgamento do re 
nº 631.240/mg, assentou que a exigência não deve prevalecer quando 
o  entendimento  da  administração  for  notória  e  reiteradamente 
contrário  à  postulação  do  segurado  e  que,  uma  vez  apresentada 
contestação  de  mérito,  está  caracterizado  o  interesse  em agir  pela 
resistência à pretensão. 2. O prazo decadencial para ajuizar mandado 
de  segurança  destinado  a  impugnar  congelamento  de  verba 
remuneratória paga mensalmente se renova mês a mês. Inteligência da 
Súmula nº 85 do Superior Tribunal de justiça. 3. Deve-se distinguir a 
hipótese  de  supressão  definitiva  de  uma  determinada  rubrica,  ato 
isolado e pontual, do pagamento a menor de uma determinada verba, 
que se repete mês a mês. 4. O prazo decadencial de que trata o art. 23 
da  Lei  federal  nº  12.016/09  somente  não  se  renova  na  primeira 
hipótese. Precedentes do STJ. 5.  O pleno deste tribunal de justiça, 
em  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência,  firmou  o 
entendimento de que o congelamento do adicional por tempo de 
serviço dos militares do estado da Paraíba somente passou a ser 
legal  a  partir  da  data  da  publicação  da  medida  provisória  nº 
185/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei  nº  9.703/2012.  6. 
Raciocínio  aplicável,  também,  ao  adicional  de  inatividade, 
consoante a máxima UBI eadem ratio ibi  idem ius  (havendo a 
mesma  razão,  aplica-se  o  mesmo  direito).  Visto,  examinado, 
relatado e discutido o presente mandado de segurança,  processo nº 
2005860-66.2014.815.0000, em que figuram como impetrante manoel 
oliveira  de  Araújo  e  impetrado  o  presidente  da  pbprev.  Paraíba 
previdência. (TJPB; MS 2005860-66.2014.815.0000; Segunda Seção 
Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; 
DJPB 12/02/2015; Pág. 16) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
POLICIAL MILITAR REFORMADO. PAGAMENTO MENSAL 
A  MENOR  EFETUADO  PELA  AUTARQUIA 
PREVIDENCIÁRIA.  DECADÊNCIA  DO  MANDAMUS  NÃO 
VERIFICADA.  Insurgência  que  não  se  volta  contra  o  direito  à 
inatividade laboral  ou os fundamentos legais que embasaram a sua 
concessão. Aplicação analógica da Súmula nº 85 do STJ. Rejeição. 
Mérito.  Congelamento  do  adicional  de  tempo  de  serviço  e  do 
adicional de inatividade de militar. Lei complementar nº 50/2003. 
Ausência  de  referência  expressa  à  categoria  dos  militares. 
Ilegalidade do congelamento até o advento da medida provisória 
nº  185/2012,  posteriormente  convertida  na  Lei  nº  9.713/2012. 
Entendimento  uniformizado  pelo  tribunal  de  justiça  da  Paraíba. 
Concessão  da  segurança. (TJPB;  MS  2005855-44.2014.815.0000; 
Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do 
Valle Filho; DJPB 12/02/2015; Pág. 15)
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Importante destacar ter sido a matéria alvo de incidente de 
uniformização  de  jurisprudência  (processo  nº  2000728-62.2013.815.0000,  de 
relatoria do Des. José Aurélio da Cruz, julgado em 10/09/14), no qual “julgou-se 
procedente o incidente, pela uniformização dos julgamentos, no sentido de que o 
congelamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço  dos  militares  do  Estado  da 
Paraíba somente passou a ser aplicável a partir da data da publicação da Medida 
Provisória, nº 185/2012, que ocorreu em 25/01/2012, posteriormente convertida na 
lei nº 9.703/2012...”.

Ante  o  exposto, REJEITO  A  PRELIMINAR  E  A 
PREJUDICIAL SUSCITADAS,  E,  NO  MÉRITO,  CONCEDO,  EM  PARTE,  A 
SEGURANÇA,  para  determinar  que  o  pagamento  das  vantagens  pleiteadas  seja 
efetuado nos termos dos artigos 12, 14 e 34 da lei nº 5.701/93, respeitando, ainda, o 
congelamento efetuado pela MP 185/2012, a partir de sua vigência.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador João Alves da Silva – Presidente. Relator: Saulo Henriques de Sá e  
Benevides.  Participaram, ainda, do julgamento os Senhores Desembargadores Romero 
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides. Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Maria 
das Graças Morais Guedes, José Aurélio da Cruz e Dr. Ricardo Vital de Almeida (juiz 
com  jurisdição  limitada  para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes).

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a 
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Ana  Cândida  Espínola,  procurador  de  Justiça 
convocada.

 João Pessoa, 16 de setembro de 2015. 
                        

                                    
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

Relator
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